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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
EXASPERADA EM RAZÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CUMULAÇÃO DE 
MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONCURSO DE TRÊS 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio, 
visando à revisão da dosimetria da pena aplicada por roubo 
majorado, com alegação de inidoneidade na fundamentação 
para agravar a pena-base e nas causas de aumento.
2. O acórdão impugnado reduziu a pena para 8 anos, 10 meses 
e 20 dias de reclusão, além de 21 dias-multa, mantendo o 
regime inicial fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
ilegalidade flagrante na dosimetria da pena que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal.
5. Não se constatou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena 
que justificasse a concessão da ordem de ofício. Conforme a 
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jurisprudência pacífica desta Corte, as condenações abrangidas 
pelo período depurador de 5 anos (art. 64, I, do Código Penal) 
podem ser consideradas como maus antecedentes e, assim, 
justificar o aumento da pena-base em 1/6, embora não possam 
ser usadas para reconhecer a reincidência.
6. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o art. 68, p. 
único, do CP, permite a aplicação de duas causas de aumento 
quando existe fundamentação concreta para tanto. No caso, a 
fundamentação do Tribunal de origem de que a violência da 
ação, na qual os réus subjugaram as vítimas, as ameaçaram e 
utilizaram o carro de uma delas para consumar o roubo, tudo em 
comparsaria e mediante emprego de arma de fogo, autoriza a 
aplicação acumulativa das causas de aumento.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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jurisprudência pacífica desta Corte, as condenações abrangidas 
pelo período depurador de 5 anos (art. 64, I, do Código Penal) 
podem ser consideradas como maus antecedentes e, assim, 
justificar o aumento da pena-base em 1/6, embora não possam 
ser usadas para reconhecer a reincidência.
6. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o art. 68, p. 
único, do CP, permite a aplicação de duas causas de aumento 
quando existe fundamentação concreta para tanto. No caso, a 
fundamentação do Tribunal de origem de que a violência da 
ação, na qual os réus subjugaram as vítimas, as ameaçaram e 
utilizaram o carro de uma delas para consumar o roubo, tudo em 
comparsaria e mediante emprego de arma de fogo, autoriza a 
aplicação acumulativa das causas de aumento.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 9 anos e 26 dias 
de reclusão, no regime fechado, além do pagamento de 21 dias-multa, pela prática 
do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do CP (e-STJ, fls. 34/45).  O 
acórdão agora impugnado deu parcial provimento ao recurso da defesa para reduzir 
a pena ao patamar de 8 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento 
de 21 dias-multa, mantidos os demais termos da sentença (e-STJ, fls. 46/59).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base. Sustenta, ainda, que não houve fundamentação idônea na 
fixação das causas de aumento de pena incidentes no caso concreto.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal, bem como a pena final seja diminuída, com a consequente alteração 
do regime (e-STJ, fl. 14).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 114/115 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
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admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 58/59):

[....]

Mantida a condenação pelo roubo consumado majorado, passa-se à 
verificação da dosimetria da reprimenda.

Na primeira fase, o acréscimo sobre as penas-base será mantido, pois 
justificado pelos maus antecedentes de cada um dos réus, 
comprovados pelas certidões de fls. 85/87 (Jackson), fls. 88/92 
(Márcio) e fls. 93/97 (Rafael). A sentença não menciona, mas se supõe 
que o aumento de 1/6 advenha de tal circunstância.

Na segunda fase, a r. sentença deixa de citar a quais circunstâncias 
atenuantes e agravantes de refere ao operar a compensação para os 
três réus.

No caso de Márcio, tem-se que a agravante da reincidência (art. 61, I, 
do CP), comprovada pela certidão de fls. 88/92, deve ser inteiramente 
compensada pela atenuante da confissão (art. 65, III, d, do CP), tendo 
em vista a relevância desta para a formação da convicção sobre a 
autoria delitiva. Permanecem as penas, assim, nos mesmos 
patamares já fixados. Já nos casos de Jackson e Rafael, a atenuante 
da confissão espontânea traz de volta as penas-base ao seu patamar 
mínimo.

Na terceira fase, em razão da gravidade do caso concreto, aplica-se 
o acréscimo na fração de 1/3, em razão da causa de aumento, 
reconhecida com fundamento no concurso de agentes (art. 157, § 2º, 
II, do CP) e, em seguida, mais 2/3 pelo emprego de arma de fogo, nos 
prevista no art. 157, § 2º-A, I, do CP.

Anota-se que violência da ação, na qual os réus subjugaram as 
vítimas, as ameaçaram e utilizaram o carro de uma delas para 
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consumar o roubo, tudo em comparsaria e mediante emprego de arma 
de fogo, autoriza a aplicação acumulativa das causas de aumento.

Atinge-se assim os patamares de dez anos, quatro meses e treze dias 
de reclusão, e pagamento de 23 dias-multa para Márcio e oito anos, 
dez meses e vinte dias de reclusão, e pagamento de 21 dias-multa 
para Jackson e Rafael.

Ausentes outras causas de aumento ou de diminuição, tornam-se as 
penas definitivas nos patamares acima fixados.

O regime inicial fechado é o único cabível, tendo em conta o montante 
da pena privativa de liberdade que resta a cumprir.

3. Ante o exposto, dá-se parcial provimento aos recursos para 
redimensionar as penas a dez anos, quatro meses e treze dias de 
reclusão, e 23 dias- multa, no piso, para Márcio Santos de Oliveira, e a 
oito anos, dez meses e vinte dias de reclusão, e 21 dias-multa, no 
piso, para Rafael Cirilo Fonseca dos Santos e Jackson Tomas Macedo 
de Albuquerque, todos em regime inicial fechado.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça 
no sentido de que as condenações abrangidas pelo período depurador de 5 anos 
(art. 64, I, do Código Penal) podem ser consideradas como maus antecedentes e, 
assim, justificar o aumento da pena-base em 1/6, embora não possam ser usadas 
para reconhecer a reincidência. Ademais, a jurisprudência também permite a 
aplicação de duas causas de aumento quando existe fundamentação concreta para 
tanto. No caso, a fundamentação do Tribunal de origem de que a violência da ação, 
na qual os réus subjugaram as vítimas, as ameaçaram e utilizaram o carro de uma 
delas para consumar o roubo, tudo em comparsaria e mediante emprego de arma de 
fogo, autoriza a aplicação acumulativa das causas de aumento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
PERÍODO DEPURADOR. IRRELEVÂNCIA. CONFISSÃO. 
ATENUANTE. ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. COMPENSAÇÃO. ARMA DE FOGO. 
POTENCIAL BÉLICO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Embora as condenações alcançadas pelo período depurador de 
5 anos (art. 64, I, do Código Penal) não possam ser utilizadas para 
fins de reconhecimento de reincidência, podem configurar maus 
antecedentes e, assim, justificar o aumento da pena-base na 
fração de 1/6, segundo a jurisprudência pacífica desta Corte.

2. A confissão do paciente não foi reconhecida por ter sido parcial, 
orientação que está em desconformidade com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, que "ao examinar a correta interpretação do art. 65, III, 
"d", do CP, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte 
tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 

Documento eletrônico VDA44486233 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:48
Código de Controle do Documento: ece8eba8-4402-4eb8-9be4-41856c246014



fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada" (AgRg no REsp n. 
2.069.827/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas).

3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, no julgamento dos 
Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o entendimento de 
que é dispensável a apreensão e a perícia da arma de fogo, para a 
incidência da respectiva majorante, quando existirem, nos autos, 
outros elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo, 
como no caso concreto.

4. Agravo regimental parcialmente provido.

(AgRg no HC n. 892.318/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.) [grifo acrescido]

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO 
DISPOSITIVO LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. 
MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. 
AFASTAMENTO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso porque, 
conforme se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na delegacia, 
descreveram com detalhes o modus operandi do crime além das 
características físicas e das vestimentas utilizadas pelos agentes na 
ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente seu reconhecimento 
pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria.

Em juízo as vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal do 
recorrente.

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação 
por outros elementos probatórios provenientes não somente do 
inquérito policial, mas também da instrução processual, notadamente 
nos depoimentos das vítimas e no reconhecimento pessoal realizado 
em juízo, além da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente 
(fl. 251).

3. O acórdão está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do rito legal 
previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao desfecho 
absolutório, se houver outras provas aptas a confirmar a autoria 
delitiva, como é a hipótese dos autos.

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de 
provas suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento 
fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste STJ.

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando os maus 
antecedentes do agente, que conta com duas condenações anteriores. 
T al entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior, segundo a qual a existência de multiplicidade de 
condenações valorada s a título de maus antecedentes, justifica o 
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incremento da pena-base em fração mais gravosa, exatamente como 
se verificou na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade 
na pena aplicada.

6. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade 
da apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a 
incidência da referida causa de aumento, caso comprovado seu 
emprego por outros meios de prova.

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação 
correta do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a 
aplicação de duas causas de aumento quando existe 
fundamentação concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 
1.872.157/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 10/2/2021).

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 
2/3 (dois terços), indicou fundamentação concreta e suficiente 
para justificar o referido incremento, destacando a maior 
gravidade da conduta, verificada pelo modus operandi, tendo em 
vista que praticado por dois agentes, com emprego de duas 
armas tipo pistola, inclusive tendo um deles encostado a arma na 
cabeça de uma das vítimas.

Precedentes.

9 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.) [grifo 
acrescido]

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
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observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0069273-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 895.314 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00172184120238260000  15016920620208260536  172184120238260000  
2020000709

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCIANA ANGELO ALMEIDA SANTOS - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP249568

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JACKSON TOMAS MACEDO DE ALBUQUERQUE (PRESO)
CORRÉU : MARCIO SANTOS DE OLIVEIRA 
CORRÉU : RAFAEL CIRILO FONSECA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224515505<254809<05@ 2024/0069273-4  -  HC 895314
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